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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Tratam os autos de consulta encaminhada pelo Diretor da Escola Paulista de Magistratura (EPM), Desembargador Dr. Carlos Augusto Guimarães e Souza Júnior, solicitando manifestação por parte deste Conselho acerca da regularidade do título de Especialista, conferido pela Instituição, bem como sobre a procedência, ou não, da observação apontada nos autos, objetivando não somente a solução do caso de ex-aluno do Curso de Pós-Graduação “Lato Sensu” oferecido pela escola, mas, sobretudo, estabelecer as diretrizes atinentes aos cursos de pós-graduação, em caráter normativo. 

A petição do ex-aluno Fábio Amadeu Martins Perroni, ilustra os motivos da  presente consulta, uma vez que segundo consta, o mesmo concluiu o curso de pós-graduação “lato sensu”, Especialização em Direito Privado, área de concentração “Novos Temas de Direito Civil e Direito do Consumidor” e, ao postular  sua reclassificação na carreira docente junto ao Centro Universitário Fundação Instituto de Ensino para Osasco – UNIFIEO, obteve como resposta de que o “curso realizado não autoriza a passagem para a titulação de Especialista, nos moldes exigidos pelo MEC”.

Ao presente expediente foram juntados, ainda, cópia dos seguintes documentos:

I) requerimento endereçado por Fábio Amadeu Martins Perroni à Comissão Permanente da Carreira Docente – CPCD da UNIFIEO, requerendo a reclassificação na carreira docente; 

II) resposta do Pró-Reitor Acadêmico negando a passagem do docente para a titulação de especialista por não estar a titulação nos moldes exigidos pelo MEC;

III) certificado de conclusão do Curso de Especialização em Novos Temas de Direito Civil e Direito do Consumidor, aprovado pelo Parecer CEE 433/2000; 

IV) atos legais de credenciamento da Escola Paulista de Magistratura – EPM;

V) informação da EPM ao interessado, assinada por Escrevente Técnico Judiciário – Pedagogo, em 11/11/2004.
A documentação anexada nos autos e descrita no item anterior foi analisada criteriosamente pela Comissão de Legislação e Normas, esclarecendo assim as dúvidas apresentadas pelo interessado.

1.2 APRECIAÇÃO

Da análise de toda a documentação e da legislação aplicável ao caso em tela, vale ressaltar a manifestação da Comissão de Legislação e Normas, observando a transcrição abaixo:

“Com a promulgação da nova LDB - Lei nº 9.394/96, em 20 de dezembro de 1996 - as instituições de ensino tiveram que se adequar às novas normas e orientações que visam disciplinar e orientar os sistemas de ensino para ajustar-se à lei em vigor. Ao tratar da Organização da Educação Nacional, em seu Título IV, a Lei estabelece as competências e obrigações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em relação às suas áreas de jurisdição e à vinculação das instituições de ensino, atribuindo a cada uma dessas esferas a responsabilidade pela organização, autorização, reconhecimento, credenciamento supervisão e avaliação das instituições que integram os seus sistemas. Os artigos 16, 17 e 18 da LDB definem com clareza a vinculação das instituições de ensino dos sistemas federal, estadual e municipal, a saber: I) o sistema federal de ensino compreende: as instituições de ensino mantidas pela União, as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos federais de educação; II) os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público Estadual e pelo Distrito Federal, as instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada, os órgãos de educação estaduais e do Distrito federal, respectivamente”.

“Portanto, instituições de ensino superior mantidas pelo Poder Público Estadual, Distrito Federal ou Municipal, devem obter credenciamento e seguir as normas do respectivo Conselho de Educação, caso o sistema de ensino do Estado esteja organizado conforme preceitua a LDB”. 

“No Estado de São Paulo o Conselho Estadual de Educação manifestou-se sobre o assunto em vários momentos expedindo os seguintes atos: I) Indicação CEE 15/98, que deu origem à Deliberação CEE 9/98, aprovadas em 04/11/98, dispondo  sobre oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária, contendo inclusive as exigências para a expedição do competente certificado; II) Indicação CEE 1/2000 e Deliberação CEE 1/2000, aprovadas em 16/02/2000, que dispõe sobre a alteração da  redação do Art. 2º da Deliberação CEE nº 09/98, objetivando incluir outras instituições que poderão, excepcionalmente e a critério deste Conselho, ser autorizadas a oferecer cursos de que trata esta Deliberação, desde que comprovem tratar-se de instituições instituídas e vinculadas ao poder público estadual ou municipal; III) Indicação CEE 03/2000 e Deliberação CEE 03/2000, estabelecendo normas para o credenciamento de instituições destinadas ao aperfeiçoamento profissional de pessoal graduado em nível superior no sistema de ensino do Estado de São Paulo, aprovadas em 15/03/2000 e homologadas por Resolução da Secretaria de Educação em 13/04/2000”.

“Cabe ressaltar que a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu regulamentada, no âmbito federal pela Resolução CES/CNE nº 01/2001 e no sistema de ensino estadual de São Paulo pela Deliberação CEE 3/2000, a partir da análise de dispositivos da Lei nº 9.394/96, vêm correspondendo a uma necessidade crescente de algumas áreas do conhecimento e áreas profissionais”. 

“Além das razões expostas, cumpre destacar que a Escola Paulista de Magistratura é uma instituição vinculada ao Poder Publico Estadual e devidamente credenciada para oferecer curso de Pós-Graduação Lato Sensu, conforme ato expedido pelo Conselho Estadual de Educação, devidamente homologado por Resolução da Secretaria de Estado de Educação. O Certificado por ela expedido e juntado aos autos atende às exigências desse Colegiado, bem como às do CNE, nele constando anotações,  no verso, relativo ao currículo, carga horária e resultados obtidos pelo aluno, bem como apresenta-se devidamente registrado. Portanto, não há razão para alegar que a instituição não atende às normas do MEC, uma vez que cabe aos respectivos Conselhos de Educação estabelecerem as normas para o credenciamento e oferta desses cursos, garantindo que os mesmos tenham validade nacional”.

“Cabe, ainda, reforçar o entendimento de que as instituições de ensino têm autonomia para definir seus planos de carreira e evidentemente decidir sobre os cursos, trabalhos e outros aspectos que serão analisados para a progressão funcional. No entanto, se as regras adotadas pela instituição admitem cursos de Pós-Graduação “Lato Sensu”, os certificados com validade nacional devem ser aceitos, independentemente do credenciamento se dar na esfera federal ou estadual. Por conseqüência, se a instituição responsável pela expedição do competente certificado comprovar seu credenciamento e o atendimento às normas do respectivo sistema  de ensino, não há como questionar sua validade nacional para todos os fins a que se destina o curso”.
Nesses termos adotamos o Parecer da douta Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado, respondendo-se ao interessado nos termos acima.

2 CONCLUSÃO

Responda-se à interessada nos termos deste Parecer.



São Paulo, 08 de abril de 2005




a) Consª Andraci Lucas Veltroni Atique



       

      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

 Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de abril de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

        Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de abril de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES
             Presidente 
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